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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. REGIME PRISIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu habeas 
corpus, impugnando julgamento do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que 
manteve a unificação das penas e fixação do regime fechado para o apenado 
reincidente.
2. O Tribunal a quo negou provimento ao recurso de agravo em execução, justificando 
a fixação do regime fechado devido à reincidência e maus antecedentes do apenado, 
mesmo com o remanescente de pena inferior a oito anos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a unificação das penas, resultando 
em regime fechado, é válida quando o apenado é reincidente e possui maus 
antecedentes, mesmo que o remanescente de pena seja inferior a oito anos.

III. Razões de decidir
4. A fixação do regime prisional fechado é correta, considerando a reincidência do 
apenado e a soma das penas que ultrapassa quatro anos, conforme o art. 111 da Lei 
de Execução Penal.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sustenta que a reincidência e a 
soma das penas justificam a regressão para regime mais gravoso, mesmo que o 
remanescente de pena seja inferior a oito anos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A unificação das penas que resulta em regime fechado é válida 
quando o apenado é reincidente, mesmo que o remanescente de pena seja inferior a 
oito anos. 2. A reincidência e maus antecedentes justificam a fixação de regime 
prisional mais gravoso."
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Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 111; Lei de Execução 
Penal, art. 118, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 863.704/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024; STJ, AgRg no HC 730.696/PR, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/5/2022; STJ, AgRg no HC 
633.088/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 17/06/2021; 
STJ, AgRg no HC 618.013/PB, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 28/10/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 07 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. REGIME PRISIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu habeas 
corpus, impugnando julgamento do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que 
manteve a unificação das penas e fixação do regime fechado para o apenado 
reincidente.

2. O Tribunal a quo negou provimento ao recurso de agravo em execução, justificando 
a fixação do regime fechado devido à reincidência e maus antecedentes do apenado, 
mesmo com o remanescente de pena inferior a oito anos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a unificação das penas, resultando 
em regime fechado, é válida quando o apenado é reincidente e possui maus 
antecedentes, mesmo que o remanescente de pena seja inferior a oito anos.

III. Razões de decidir

4. A fixação do regime prisional fechado é correta, considerando a reincidência do 
apenado e a soma das penas que ultrapassa quatro anos, conforme o art. 111 da Lei 
de Execução Penal.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sustenta que a reincidência e a 
soma das penas justificam a regressão para regime mais gravoso, mesmo que o 
remanescente de pena seja inferior a oito anos.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A unificação das penas que resulta em regime fechado é válida 
quando o apenado é reincidente, mesmo que o remanescente de pena seja inferior a 
oito anos. 2. A reincidência e maus antecedentes justificam a fixação de regime 
prisional mais gravoso."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 111; Lei de Execução 
Penal, art. 118, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 863.704/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024; STJ, AgRg no HC 730.696/PR, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/5/2022; STJ, AgRg no HC 
633.088/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 17/06/2021; 
STJ, AgRg no HC 618.013/PB, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 28/10/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALDO RODRIGUES DOS 
SANTOS contra decisão monocrática que indeferiu monocraticamente o habeas corpus 
que impugna o julgamento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ – 
TJPR proferido no Agravo em Execução n. 4001173- 40.2024.8.16.0030. 

A decisão ora recorrida foi assim relatada (fls. 33/34):  

"Consta dos autos que o Juízo da Execução unificou 
as penas do paciente e fixou o regime fechado.

Interposto recurso pela defesa, o Tribunal a quo 
negou provimento em acórdão assim ementado:

"RECURSO DE AGRAVO – SOMATÓRIO DAS PENAS– 
FIXAÇÃO DO REGIME FECHADO – INSURGÊNCIA 
DEFENSIVA – PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL PARA O SEMIABERTO – IMPOSSIBILIDADE – 
APESAR DO QUANTUM DE PENA REMANESCENTE SER 
INFERIOR A 08 (OITO) ANOS, O APENADO É REINCIDENTE, 
ALÉM DE OSTENTAR MAUS ANTECEDENTES – MODO 
CARCERÁRIO MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO – . RECURSO DESPROVIDO" (fl. 23).

No presente mandamus, o impetrante sustenta a 
ocorrência de ilegalidade na fixação do regime fechado 
decorrente da unificação da pena. Ressalta que "o total da 
reprimenda corporal é de 17 ano, 9 meses e 2 dias de 
reclusão. Desse total, já cumpriu 9 anos, 11 meses e 17 
dias de reclusão, tendo um remanescente de 7anos, 9 
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meses e 15 dias. A última condenação foi no regime 
semiaberto" (fl. 4).

Requer a fixação do regime semiaberto." 

O agravante, em síntese, reafirma que a reprimenda remanescente não 
excede ao patamar de 8 anos. Postula reconsideração da decisão singular ou, 
sucessivamente, apreciação pelo Colegiado, para que seja estipulado o regime 
semiaberto (fls. 40/49). 

O Ministério Público Federal – MPF se manifestou pelo não conhecimento do 
agravo regimental e, sucessivamente, pelo não provimento (fls. 57/60). 

O Ministério Público do Estado do Paraná – MPPR impugnou o recurso, tendo 
aduzido que a reincidência pode ser usada na unificação de penas para estipulação do 
regime mais gravoso (fls. 62/66). 

 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.   

Por oportuno, confira-se a fundamentação apresentada pelo Tribunal a quo (fls. 

25/26; grifos meus):
 
"[...] Pois bem.
O pleito defensivo de fixação de regime 

intermediário não pode ser acolhido. O art. 111 da Lei de 
Execução Penal estabelece que a definição do regime 
prisional será realizada após a soma ou unificação das 
penas, verbis:

Art. 111. Quando houver condenação por mais de 
um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, 
a determinação do regime de cumprimento será feita pelo 
resultado da soma ou unificação das penas, observada, 
quando for o caso, a detração ou remição.

Em seguida, o parágrafo único dispõe que 
"sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se- 
á a pena ao restante da que está sendo cumprida, para 
determinação do regime”.

Além disso, o art. 118, II, da referida Lei menciona 
que a execução da pena privativa de liberdade ficará 
sujeita à forma regressiva, com a transferência para 
qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o 
reeducando "sofrer condenação, por crime anterior, cuja 
pena, somada ao restante da pena em execução, torne 
incabível o regime (artigo 111)".

Na hipótese, muito embora o remanescente de 
cárcere a ser cumprido seja inferior a 08 (oito) anos, 
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quantum situação que, por si só, autorizaria a aplicação do 
regime mais brando, o caso ora em análise apresenta 
particularidades que devem ser consideradas.

A delas é a de que o sentenciado é , situação 
que autoriza a adoção do regime prisional primeira 
reincidente fechado.

[...]
A delas é a de que o reeducando ostenta maus 

antecedentes – circunstância judicial que foi segunda 
valorada negativamente nas ações penais n. 0007135- 
64.2014.8.16.0030 e 0037418-31.2018.8.16.0030, o que 
reforça a adoção do regime mais gravoso.

Desta forma, voto no sentido de negar provimento 
ao recurso."

 
 
Conforme o Relatório da Situação Processual Executória, o paciente cumpria 

pena no regime semiaberto até que, em 18/6/2024, sobreveio decisão de somatório de 

pena por novo crime, o que incrementou o saldo a cumprir para 7 anos 9 meses e 15 

dias e acarretou a regressão para o regime fechado (fls. 8/17 e 20/22). 

Considerando que a unificação das penas chegou a patamar superior a 4 anos 

de reclusão e que o apenado é reincidente, mostra-se correta a fixação do regime 

prisional fechado. Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. 
DESCONTO DA PENA EM REGIME SEMIABERTO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. REGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o prévio exame das alegações pelas 
instâncias ordinárias constitui requisito indispensável para 
sua apreciação nesta instância, ainda quando se cuide de 
questão de ordem pública. Precedentes.

2. Nos termos do art. 111 da Lei n. 7.210/1984, 
quando há mais de uma condenação, seja o crime anterior 
ou posterior ao início da execução, o regime de 
cumprimento é determinado pela soma ou unificação das 
penas, nos termos do art. 33 e seguintes do Código Penal.

3. Na espécie, com a unificação das penas, o 
quantum a ser descontado supera 4 anos, sendo, 
portanto, incompatível a manutenção de regime 
diverso do fechado, diante da reincidência do réu e 
conforme o regramento determinado no art. 111 da Lei 
de Execução Penal.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 863.704/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, D Je de 
28/2/2024; sem grifos no original.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. ADVENTO DE NOVAS 
CONDENAÇÕES NO CURSO DA EXECUÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. TOTAL SUPERIOR A 4 
ANOS. AGRAVANTE QUE OSTENTA A CONDIÇÃO DE 
REINCIDENTE. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 
730.696/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, D Je de 13/5/2022; sem grifos no original.) 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
DE FURTO QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. CONCURSO DE CRIMES. 
SOMA DAS PENAS. RÉU REINCIDENTE. REGIME 
INICIAL FECHADO. DECISÃO MANTIDA.

1. Na fixação do regime inicial de cumprimento da 
pena, deve o julgador, nos termos dos arts. 33, §§ 1º, 2º e 
3º, e 59 do Código Penal, observar a quantidade de pena 
aplicada, a primariedade do agente e a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

2. O regime inicial de cumprimento de pena deve 
ser fixado de acordo com a soma resultante das penas 
impostas em razão do concurso de crimes.

3. Na hipótese em que a pena definitiva é superior a 
4 anos e não excede a 8 anos, sendo reincidente o réu, é 
cabível a fixação do regime inicial fechado.

4. Mantém-se integralmente a decisão agravada 
cujos fundamentos estão em conformidade com o 
entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 633.088/MG, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, D Je 
17/06/2021; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
REGIME INICIAL FECHADO. PENA INFERIOR A 8 ANOS 
DE RECLUSÃO. RÉU REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus cujo objeto é parcialmente 
idêntico ao de impetração, com objeto mais amplo e já 
julgado por esta Corte Superior de Justiça, caracteriza 
indevida reiteração de pedido e, portanto, autoriza o 
indeferimento liminar do writ.

2. É cabível a fixação de regime inicial fechado ao 
réu reincidente condenado a pena de reclusão superior a 4 
anos e inferior a 8 anos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 618.013/PB, relator Ministro Roge 

rio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 28/10/2020; sem 
grifos no original.)

  
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.    
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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